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CONTRATO Nº 02/2019 UMUARAMA

TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO

DE SERVIÇOS Nº 02/2019 QUE FAZEM

ENTRE Sl 0 INSTITUTO

FEDERAL DE EDUCAÇAO CIENCIA E

TECNOLOGIA DO PARANA — CAMPUS

UMUARAMA E A EMPRESA EDEN

PRESTADORA DE SERVIÇOS DE

LIMPEZA EIRELI

CONTRATANTE: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIENCIA E TECNOLOGIA

DO PARANÁ— IFPR, UASG: 158402 — CAMPUS UMUARAMA, pessoa jurídica de

direito público com sede na Umuarama/PR Inscrlto no CNPJ sob o nº 10 652 179/0007—

00 com sede a Rodowa PR 323 KM 310 Parque Industrial | — CEP 87507 014

Umuarama/PR neste ato representado pelo seu Diretor Geral nos termos da Resoluçao

nº 03 de 27 de março de 2019 CONSUP/IFPR Sr ALAN RODRIGO PADILHA Inscrito

no CPF sob n º 008 341 629 38 e portador da Cedula de Identidade RG 8 392 786 0

SSP/PR, , conforme Portaria nº 1773 do Ministerio da Educaçao publicada no DOU de

15 de dezembro de 2014 seçao 2 pagina 14

CONTRATADO EDEN PRESTADORA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA - EIRELI

Inscnto(a) no CNPJ sob o nº 04 959 902/0001 00 sedrado(a) na Rua Barao do Riº

Branco nº 1587 Sala 08, Centro, Toledo/PR— CEP: 85900-005, neste ato representada

pelo Sr. LEANDRO DOS SANTOS DINIZ, portador da Carteira de Identidade nº

8. 506.703-6 SSP/PR e CPF nº 041. 156.759-42.

Os contratantes tem entre SI jUStO e avençado e celebram o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico nº 2312019— lFPR, tendo em vista o que consta no

Processo nº 23411.00684312019-00 e em observância às disposições da Lei 10. 520 de

17 de julho de 2002 do Decreto nº 9. 507 de 21 de setembro de 2018, Instrução

Normativa nº 5 de 26 de mao de 2017 SEGES/MP aplicando se subsrdlanamente as

normas da Lei nº 8 666 de 21 dejunho de 1993 e suas alteraçoes e demais dlSposrçoes

legais pertlnentes aplicavels ao presente certame bem como pelas condiçoes

estabelecrdas no Edital e seus anexos mediante as clausulas e condiçoes a segurr

enuncradas

1 CLAUSULA PRIMEIRA OBJETO
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1.1. Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços contínuos de limpeza,

conservação, higienização e copeiragem, mediante dedicação exclusiva de mão de

obra, com fornecimento de materiais, uniformes e equipamentos com vistas a atender

às necessidades do Instituto Federal do Paraná — Campi Umuarama e Goioerê,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital, Termo de

Referência e demais anexos.

1.2. Este Termo de Contrato vincula—se ao Edital da licitação e seus anexos, identificado

no preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

CAMPUS UMUARAMA

QUADRO RESUMO DO OBJETO

PREÇO

TIPO DE ÁREA Área (mª) MENSAL SUBTOTAL

UN.

! — Area Interna 5.715,00 R$ 4,55 R$ 25.990,08

ll — Area Externa 1.000,00 R$ 0,43 R$ 427,02

lll — Esquadria Externa 2.400,00 R$ 0,39 R$ 925,13

-IV - Valor Servente Copeira R$ 187,77 R$ 187,77

Valor Mensal da Proposta R$ 27.530,00

Valor Anual da Proposta R$ 330.360,00

Total m2 7,13196

Total Geral de Colaboradores

7
Necessários

Servente-Cºpeira 1

Serventes 6

CAMPUS AVANÇADO GOIOERE

QUADRO RESUMO DO OBJETO

PREÇO

TIPo DE ÁREA Área (mª) MENSAL

UN.

SUBTOTAL

| —'Área Interna 1.812,76 R$ 3,84 R$ 6.963,32

II — Área Externa 300,00 R$ 0,39 R$ 115,81

lll -— Esquadria Externa 550,00 R$ 0,34 R$

_

187,36

IV - Valor Servente Copeira R$ 171,49 R$ 171,49

Valor Mensal da Proposta R$ 7.437,98

Valor Anual da Proposta R$ ' 89.255,76

Total m2 2.662,76

Total Geral de Colaboradores

2
Necessários

Servente-copeira
1

Serventes 1

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato e de 12 (doze) meses, com início na CI) se;

as
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data de 08/07/2019 e encerramento em 07/07/2020, podendo ser prorrogado por

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização

formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN

05/2017 SEGES/MP, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes

requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos

serviços tem natureza continuada;

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato,

com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja untada justificativa e motivo, por escrito, de que a

Administração mantém interesse na realização do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece

economicamente vantajoso para a Administração;

2.1 .5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse

na prorrogação;

2.1.8. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de

habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. Nas eventuais prorrogações os custos não renováveis já pagos ou amortizados no

primeiro ano da contratação serão excluídos da planilha de custos e formação d

,preços.

2.3.1 Não tendo ocorrido custos com aviso prévio trabalhado e indenizado,

a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual

máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite

compatível com o prazo total de vigência contratual.

2.4. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio

trabalhado elou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser

mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante

esclarecer a metodologia de cálculo adotada.

2.5. Caso não tenha interesse na prorrogação contratual a empresa deverá manifestar

expressamente com no mínimo 3 (três) meses de antecedência do final da vigência

do contrato.

contratual junto ao contratante, sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor

aditivo.

2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação e de R$ 34.967,98 (Trinta e quatro mil e novecentos

e sessenta e sete reais e noventa e oito centavos), perfazendo o valor total de R$

419.615,76 (Quatrocentos e dezenove mil e seiscentos e quinze reais e setenta e seis

centavos).

3)
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos

recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será

feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO

5.1 O prazo para pagamento à 'CONTRATADAe demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo Xl da INS/2017

SEGES/MP.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO

6.1. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será tratado conforme disposto no

item 20 do Termo de Referência, anexo I do Edital, que trata da repactuação, do reajuste

e da revisão contratual.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A Contratada deverá apresentar no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério da contratante, comprovante de prestação de

garanta correspondente ao percentual de 5% (Cinco por cento) do valor total do

Contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos

empregados da contratada que venham a participa-r da execução dos serviços

contratados, podendo optar por:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministérioda Eõonomia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

7.2. A garanta deverá ter validade de mais 90 (noventa) dias após o término da vigência

contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no Contrato, nos moldes

do Art. 56 da Lei no 8.666, de 1993 e observados os requisitos previstos no Item 3.1 do

Anexo VII—F da IN 5/2017 SEGES/MP.

7.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanta acarretará a

O
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aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por

dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

7 4 O atraso supenor a 25 (VInte e amo) dIas autorIza a Contratante a promover a

reSCIsao do contrato por descumprImento ou cumprImento Irregular de suas clausulas

conforme dIspoem os InCIsos | e II do art 78 da La n 8 666 de 1993

7 5 O atraso superIor a 30 (trInta) dIas autorIza a AdmInIstraÇao a promover a retençao

dos pagamentos deVIdos a contratada ate o lImIte de 5% (CInco por cento) do valor

anual do Contrato a tItqu de garanta a serem depOSItados junto a CaIxa EconomIca

Federal com correçao monetarIa em favor da Contratante

7 6 A contratada autorIza a contratante a reter a qualquer tempo a garanta na forma

preVIsta neste contrato

7 7 A contratada autorIza a contratante a reter a qualquer tempo a garanta na forma

preVIsta neste contrato A garanta qualquer que seja a modaIIdade escolhIda

assegurará o pagamento de

7 7 1 PreJUIzos advmdos do nao cumpnmento do objeto do contrato e do

nao adImplemento das demaIs obngaçoes nele preVIstas

7 7 2 PrerIZOS dIretos causados a AdmInIstraçao decorrentes de culpa ou

dolo durante a execuçao do contrato

773 Multas moratonas e punItIvas apIIcadas pela AdmInIstraçao a

contratada

7 7 4 ObrIgaçoes trabalhIstas e preVIdenCIarIas de qualquer natureza e para

com O FGTS nao adImpIIdas pela contratada quando couber

7 8 A modalIdade seguro garanta somente sera aceIta se contemplar todos os eventos

IndIcados no Item anterIor observada a legIsIaçao que rege a materIa

7 9 A garanta em dInheIro devera ser efetuada em favor do contratante na Cama

EconomIca Federal em conta espeCIfIca com correçao monetarIa

7.10. No caso de alteraçao do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a

garanta deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos

parâmetros utilizados quando da contratação

7.11. Se o valor da garanta for utilizado total ou parcialmente empagamento de qualquer

obrigação, a Contratada obriga—se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de

10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

7 12 O garantIdor nao e parte para fIgurar em processo admInIstratIvo Instaurado pela

contratante com o objetIvo de apurar prerIzos e/ou apIIcar sançoes a contratada

7 12 1 Devera comprovar regularIdade junto a SUSEP (SuperIntendenCIa de

Seguros PrIvados) orgao que regulamenta e fIscaIIza o setor de seguros no

paIs

7 13 A garanta apresentada na modaIIdade seguro garanta ou frança bancarIa devera
ªs
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ser acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário

da apólice ou carta fiança.

7.14. Se a garanta ofertada for a fiança bancária, deverá o banco fiador renunciar

expressamente ao benefício de ordem, nos termos do disposto nos artigos 827 e 828, I,

daLei no 10.406/02 — Código Civil.

7.15. O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do

Edital e das cláusulas contratuais.

7.16. Será considerada extinta a garanta:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização 'para o

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garanta,

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo

Circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do

contrato;

b) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,

caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o

prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido

na alínea "h.2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 05/2017 SEGES/MP.

7.17. A Contratante executará a garanta na forma prevista na legislação que rege a

matéria. A garanta somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou

todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse

pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência

contratual, a garanta será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas,

incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido

no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507/2018, observada a legislação que rege a matéria.

3. CLÁUSULA OITAVA - DAS HIPÓTESES DE RETENÇÃO DA GARANTIA E DE

CRÉDITOS DA CONTRATADA

8.1. Quando da rescisão dos contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva

de mão de obra, o fiscal administrativo deve verificar o pagamento pela contratada das

verbas rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados serão

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção

do contrato de trabalho.

8.2. Até que a contratada comprove o disposto no artigo anterior, a contratante deverá

reter:

8.2.1. A garanta contratual prestada, para os casos de descumprimento das

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela contratada, que

será executada para reembolso dos prejuízos suportados pela

Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e

8.2.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

8.3. Na hipótese prevista no item acima, não havendo quitação das obrigações por parte

da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das

NI
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obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da

execução dos serviços objeto do contrato.

8.4. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a

Administração Contratante poderá utilizar o valor da garanta prestada para o pagamento

direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do

pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores

em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alinea "] do item 3.1 do Anexo

VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.5. A contratada poderá ainda: 8.5.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa

pela contratada, reter a garanta prestada a ser executada conforme legislação que rege

a matéria; e

8.5.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízós

causados a Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei nº

8666/1993, reter, em favor da contratada, eventuais créditos existentes.

8.5.3. Se a multa for de valor superior ao valor da garanta prestada, além da

perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

9. CLÁUSULA NOVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

9.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização

pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1 .1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas

nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de

1993.

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de

autorização da autoridade competente, assegurando—se a CONTRATADA o direito ao
A

LEIcontraditório, bem como a prévia e ampla defesa.

Processo 23411.008458/2019—99 Contrato nº 02/2019-Umuarama

A» ti



GMX & & as»

INSTITUTO FEDERAL

55535555.»

Éâmsasíãmuarama Ministério "dª Educação

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

12.5 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo a rescisão

do Cóntrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE sem prejuízo da aplicação

das. penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

12.6 O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação

estabelecida “no art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018.

1 3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAçõEs

13.1 É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇõEs

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se—ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº

8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e Cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de

1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA .- PUBLICAÇÃO

&X

16.1 Incumbirã à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
NEI.

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
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17 CLAUSULA DECIMA SETIMA FORO

171 As questoes decorrentes da execuçao deste instrumento que nao possam ser

dirimidas administrativamente serao processadas e julgadas na Justiça Federal no

Foro da Cidade de Curitiba Seçao JudICIarIa do Parana com exclusao de qualquer

outro por mais prIVIlegiado que seja salvo nos casos preVIstos no art 102 inCiso I

alinea “d” da ConstitUIçao Federal

Por firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtem um só efeito, as quais, depois de

lidas, são assinadas pelos representantes das partes, Contratante e Contratada, e pelas

testemunhas abaixo

Umuarama 28 de junho de 2019
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Toledo-Paraná, 02 . julho de 20

Em Testº da Verdade

Alisson MictIe'l Lamb- escreventu
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